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JOÃO LUIZ AZEVEDO LESSA FEVEREIRO MAIO
DOMINGOS DE ARAÚJO LIMA NETO 11/03/2019 À 09/04/2019 OUTUBRO

Ata da Trigésima Segunda Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, parte administrativa, realizada em 18 de setembro de 
2018. No Plenário Desembargador Olavo Accioli de Moraes Cahet, situado no Edifício Desembargador Edgar Valente de Lima, 
reuniu-se o Pleno do Tribunal de Justiça em Sessão Ordinária Administrativa. Presentes o Desembargador Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência, Celyrio Adamastor Tenório Accioly, e os Senhores Desembargadores Washington Luiz Damasceno 
Freitas, Sebastião Costa Filho, Tutmés Airan de Albuquerque Melo, Paulo Barros da Silva Lima, Fernando Tourinho de Omena 
Souza, Fábio José Bittencourt Araújo, João Luiz Azevedo Lessa e Domingos de Araújo Lima Neto. Ausentes, justifi cadamente, 
os Desembargadores Otávio Leão Praxedes, Elisabeth Carvalho Nascimento, José Carlos Malta Marques, Pedro Augusto 
Mendonça de Araújo, Alcides Gusmão da Silva e Klever Rêgo Loureiro. 1. Ata da 31ª Sessão Ordinária Administrativa realizada 
em 11 de setembro de 2018: aprovada, à unanimidade; 2. Indicação de Magistrados Titulares e Suplentes para composição da Turma 
de Uniformização do Sistema de Juizados Especiais do Estado de Alagoas (Proc. Adm. nº 2018/11624): retirado de pauta, em virtude 
do pedido de vista do Desembargador Paulo Barros da Silva Lima; 3. Projeto de Resolução que altera o art. 4º, os anexos I, III, 
IV e V, cria o anexo VI, todos da Resolução TJAL nº 06, de 27 de março de 2018 (Proc. Adm. nº 2018/11579): Julgamento suspenso 
em virtude do pedido de vista do Desembargador Paulo Barros da Silva Lima. Na oportunidade, o Desembargador Fernando 
Tourinho de Omena Souza usou a palavra para apresentar proposta para que somente as unidades jurisdicionais que estejam 
totalmente virtualizadas devam participar do juízo proativo; propôs também que o Secretário-Geral verifi casse a necessidade 
da virtualização do acervo dos processos físicos encontrados atualmente na Diretoria-Adjunta de Assuntos Judiciários - 
DAAJUC, evitando assim que sejam remetidos aos gabinetes dos Desembargadores sem a devida digitalização, inclusive os 
que retornarem do  STJ e STF. Na sequência, os Desembargadores Washington Luiz Damasceno Freitas e Tutmés Airan de 
Albuquerque Melo ressaltaram que a virtualização dos processos não deve fi car no comando do gestor da unidade, mas sim do 
Tribunal que deve oferecer ferramentas e condições para tal procedimento. Ainda com a palavra, o Desembargador Washington 
Luiz Damasceno Freitas afi rmou que na época em que se encontrava como Presidente desta Corte, o Desembargador Fernando 
Tourinho de Omena Souza estava à frente dos referidos trabalhos e que tinha um desejo muito forte de alcançar os 100% 
da virtualização dos processos até o mês dezembro. Posteriormente, o Desembargador Domingos de Araújo Lima Neto, na 
qualidade de responsável pela virtualização dos processos, tranquilizou a todos, afi rmando que o comitê gestor está envidando 
esforços para que até o fi nal do ano, seja alcançada a meta dos 100% de processos digitalizados; pontuou ainda que todas 
as unidades jurisdicionais que pediram suporte estão sendo atendidas e que será lançada uma ferramenta de controle da 
digitalização em tempo real. Por fi m, ressaltou ainda que dos 40% a 60% dos processos que constam como não digitalizados, 
na realidade eles não existem e precisam de um saneamento do sistema da própria unidade jurisdicional e que durante reunião 
do comitê foi aprovada a possibilidade de ser aberto um edital para os servidores, com o objetivo de digitalização de acervos 
em determinadas unidades jurisdicionais, oportunizando a compensação, folga a posteriori. Antes de fi nalizar a discussão, 
o Desembargador Fábio José Bittencourt Araújo usou a palavra para indagar sobre o anexo III da resolução em questão que 
só trata da 11ª e 16ª Varas Criminais, destacando que as suas competências estão sendo modifi cadas. Na continuidade, fez 
observar que não encontrou nada que diga respeito à Vara de Entorpecentes, ressaltando tratar-se de uma vara diferenciada, 
com indicativos de réus presos, acúmulo de processos, dentre outras difi culdades ali existentes; 4. Referendar atos: à 
unanimidade, o Pleno referendou os seguintes atos: ATO Nº 260/2018, que, a pedido e ad referendum do Tribunal Pleno, exonerou 
MÁRJORIE RAPHAELA DA SILVA ALBUQUERQUE do cargo, em comissão, de Assessor Judiciário, ASJ/GDTJ, do Gabinete do 
Desembargador Tutmés Airan de Albuquerque Melo; ATO Nº 261/2018, que, ad referendum do Tribunal Pleno, nomear RAFAEL 
BRUNO DE CASTRO FERRARI para o cargo, em comissão, de Assessor Judiciário, ASJ/GDTJ, do Gabinete do Desembargador 
Tutmés Airan de Albuquerque Melo; ATO Nº 263/2018, que, a pedido e ad referendum do Tribunal Pleno, exonerou DANIELA DA 
FONSECA E SILVA do cargo, em comissão, de Protocolista Cartorário, DS-4; ATO Nº 264/2018, que, ad referendum do Tribunal 
Pleno, nomeou BRUNA CARLA ALVES DA SILVA para o cargo, em comissão, de Protocolista Cartorário, DS-4; ATO Nº 265/2018, 
que, ad referendum do Tribunal Pleno, nomeou EMANUELLE MELO FERREIRA para o cargo, em comissão, de Secretário, SE/
GDTJ, do Gabinete do Desembargador João Luiz Azevedo Lessa; ATO Nº 266/2018, que, ad referendum do Tribunal Pleno, 
nomeou ALLINNE YSIS SANTOS DE PAIVA para o cargo, em comissão, de Diretor do Fórum da Comarca de Arapiraca, DS-2; 
ATO Nº 267/2018, que, a pedido e ad referendum do Tribunal Pleno, exonerou WENNDEL DE AZEVEDO AMARAL do cargo, 
em comissão, de Assessor de Juiz, CJ-8, da Comarca de São José da Laje; ATO Nº 268/2018, que, ad referendum do Tribunal 
Pleno, nomeou BRUNO CÉSAR MONTEIRO DA SILVA para o cargo, em comissão, de Assessor de Juiz, CJ-8, da Comarca de 
São José da Laje. EM MESA: 1. Pedido de suspensão de férias regulamentares formulado pelo Desembargador Fernando Tourinho 
de Omena Souza, no período de 03.10.2018 a 09.10.2018, inicialmente previstas para 03.10.2018 a 01.11.2018, para terem início 
apenas no dia 10.10.2018, com término no dia 01.11.2018, por imperiosa necessidade de serviço, restando 07 (sete) dias que serão 
usufruídos em momento posterior( Proc. Adm. nº 2018/11769): aprovado, à unanimidade; 2. Suspensão das férias no mês de outubro 
do corrente ano, dos Juízes de Direito que não são Juízes Titulares de Zonas Eleitorais, e sim magistrados designados pela Presidência 
do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas para presidirem as Juntas eleitorais nas Eleições Gerais de 2018: aprovado, à unanimidade. 
COMUNICADOS: Antes de terminar a sessão, foi concedida a palavra ao Presidente da Associação Alagoana de Magistrados 
- ALMAGIS, Ney Costa Alcântara de Oliveira, convidando todos os Desembargadores para o evento a ser realizado na Escola 
Superior da Magistratura – ESMAL, no próximo dia 28 de setembro do corrente ano, em que a Associação dos Magistrados 
Brasileiros - AMB fará a entrega da comenda máxima daquela instituição, em homenagem póstuma à Desembargadora Nelma 
Torres Padilha. Registrou ainda que na mesma data será realizado o encerramento da placa da anterior gestão da ALMAGIS, 
presidida pela magistrada Maria Lúcia de Fátima Barbosa Pirauá, como também a comemoração dos 60 anos da referida 
Associação, deixando a sua marca com o selo comemorativo. Nada mais a tratar, foi encerrada a Sessão, e eu, Alexandre 
Sodré Arruda, Diretor-Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Senhor 
Presidente.

Desembargador OTÁVIO LEÃO PRAXEDES
 Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

EDITAL Nº 22/2018
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